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Resumo  
 

A Responsabilidade Social Corporativa (RSC) tem vindo a incrementar a sua 

importância tanto para a sociedade como para a gestão operacional e estratégica das 

empresas.  

As Instituições de Ensino Superior (IES), portuguesas e estrangeiras, que ministram 

formação na área das ciências empresariais têm a obrigação de contribuir para a 

promoção da RSC formando gestores com competências adequadas. Esta obrigação 

advém da sua missão, mas também das recomendações da União Europeia e das 

declarações das Nações Unidas.   

Este trabalho tem como objetivo averiguar se nos cursos de ciências empresariais, 

nomeadamente os com a denominação de gestão e de contabilidade, das IES públicas 

portuguesas se verifica o ensino de matérias relativas ao tema da RSC.  Para o efeito, 

recorre-se à metodologia da análise de conteúdo dos planos curriculares, verificando se 

os mesmos incluem unidades curriculares (UC) sobre esse tema, de caráter obrigatório 

ou facultativo, e qual o peso das mesmas no plano de estudos.    

Concluiu-se existir um reduzido número de UC autónomas, um diminuto peso atribuído 

em créditos e um caráter predominantemente facultativo dessas UC, destacando-se em 

todo caso a palavra “Ética” na denominação das UC identificadas, principalmente no 1º 

ciclo.  

Esta investigação pretende contribuir para o conhecimento da presença (ou ausência) do 

tema da RSC nos planos de estudos dos cursos de gestão e contabilidade nas IES 

públicas portuguesas, permitindo a comparação com outros estudos internacionais. 

Pretende também alertar as IES para a necessidade de incluírem estas matérias nos seus 

currículos, respondendo aos apelos das várias organizações internacionais.  

 

Palavras-chave: Ensino superior, Ética, Portugal, Responsabilidade Social, 

Sustentabilidade. 
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Abstract  

Corporate Social Responsibility (CSR) has come to be more and more important for 

society as well as for the operational and strategic management of companies. 

The Portuguese and foreign High Education Institutions (HEIs) which provide 

education in the business science area should contribute to promote the CSR, supplying 

the adequate skills to the managers. This is an obligation that is rooted in their mission, 

but it is also assigned to them through European Union recommendations and in the 

declarations of the United Nations. 

This work aims to study if the courses lectured in the business science area in 

Portuguese public HEIs allow students to acquire these skills. We use the content 

analysis methodology of their study plans, in order to know if they include courses 

about this subject, if these courses have mandatory or optional nature and the expression 

of them in the total credits of each study plan.   

According to our results, there are a small number of autonomous courses on this topic 

(CSR), they are mainly optional and have small expression in the total of credits. 

“Ethics” is the main word found in the name of the courses identified and these courses 

are mainly in the first study cycle.  

This research contributes to know the presence (or absence) of the CSR topic in the 

study plans of the management and accounting courses in the Portuguese public HEIs, 

and to compare our results with other international studies. It also aims to draw the 

attention of HEIs to the need to include this subject in their curricula, responding the 

calls from various international organizations.  

 

Keywords: Ethics, High education, Portugal, Social Responsibility, Sustainability  
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Introdução 

 

A Responsabilidade Social Corporativa (RSC) tem vindo a assumir uma importância 

crescente nas empresas, especialmente visível no aumento dos relatórios de 

sustentabilidade publicados. No entanto, nem sempre este aumento tem tido a 

correspondência em termos de ações e de integração na estratégia global das 

organizações.  

Por outro lado, as Instituições de Ensino Superior (IES), para além de elas próprias 

deverem gerir os seus impactos sociais, ambientais e económicos, têm a obrigação de 

contribuir para a promoção da RSC, nomeadamente formando graduados que sejam, ao 

mesmo tempo, cidadãos responsáveis e profissionais comprometidos com a 

Responsabilidade Social e com o Desenvolvimento Sustentável.  

Essa obrigação advém não só da missão dessas instituições como também das 

declarações da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) e das recomendações da União Europeia para este setor de ensino. Acresce 

que as instituições onde se ministram cursos de ciências empresariais deveriam atender 

aos Principles for Responsible Management Education (PRME), princípios que 

pretendem servir de orientação às escolas, nomeadamente, na elaboração dos currículos 

académicos.  

As escolas superiores de gestão têm sido criticadas (Fougére, Solitander, & Young, 

2014; Matten & Moon, 2004; May, Luth, & Schwoerer, 2014; Rasche & Gilbert, 2015;  

Rasche, Gilbert, & Schedel, 2013) por não incluir formação suficiente relacionada com 

a ética e a responsabilidade social. Sendo inclusivamente acusadas de contribuírem para 

os escândalos contabilísticos ocorridos em 2000 e 2001, nomeadamente, nos casos da 

Enron e da WorldCom (Brink & Costigan, 2015). E os gestores e contabilistas foram 

acusados de falta de princípios éticos e de sentido de responsabilidade social 

demonstrada por essas empresas, levando a sociedade a questionar a suficiência do 
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ensino dessas matérias nas IES, especialmente em cursos na área das ciências 

empresariais.   

Embora as IES não sejam as únicas responsáveis pelo comportamento dos futuros 

líderes (AACSB, 2004), elas têm um papel importante no desenvolvimento das atitudes 

desses profissionais, nomeadamente, nas conducentes ao envolvimento das empresas na 

responsabilidade social.  

No sentido desse contributo, as IES com cursos na área das ciências empresariais, que 

mais comummente surgem sob a denominação de gestão ou de contabilidade, devem 

incluir nos currículos aprendizagens éticas e de responsabilidade social (AACSB, 2013; 

Jorge & Peña, 2014; Sims & Sims, 1991), pois uma das maneiras de responder aos 

anseios da sociedade é formar profissionais competentes que sejam, ao mesmo tempo, 

cidadãos responsáveis e informados (Hayter & Cahoy, 2018; Teixeira, Ferreira, Correia, 

& Lima, 2018).  

Em Portugal, o ensino superior configura-se sob a forma de sistema binário, sendo as 

IES divididas em Instituições de Ensino Universitário (IEU) e Instituições de Ensino 

Politécnico (IEP), podendo ser públicas ou privadas. As IEU podem ser universidades 

ou institutos universitários e as IEP compreendem institutos politécnicos e outras 

instituições de ensino politécnico.  

Segundo o RJIES, artigo 3.º, n.º 1, as IEU devem orientar o seu ensino para a oferta de 

formações científicas e as IEP proporcionar um ensino mais orientado para a formação 

superior aplicada, técnica e vocacional. Porém, tem-se verificado um movimento de 

aproximação dos dois subsistemas (Mourato, 2014) pelo que, na prática, esta 

diferenciação na tipologia da formação foi-se esbatendo.  

As IES podem dividir-se em unidades orgânicas, escolas ou institutos, e no caso das 

universidades podem ser também faculdades. 
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Os currículos dos cursos das IEU são elaborados e aprovados pelos conselhos 

científicos e os cursos das IUP são-no pelos conselhos técnico-científicos. 

Posteriormente, são submetidos para a acreditação pela Agência de Avaliação e 

Acreditação do Ensino Superior (A3ES). A composição dos conselhos científicos e 

técnico-científicos depende de eleição e a aprovação dos cursos ou alterações depende 

do equilíbrio de forças gerados pelas áreas com assento nesses conselhos. 

O financiamento destas Instituições é principalmente público, proveniente do 

Orçamento do Estado. A forma mais comum de complementar esse financiamento é 

através das taxas de matrícula pagas pelos alunos, ou seja, com recurso a receitas 

próprias que advêm da sociedade.  

A diminuição, nos últimos anos, dos fundos públicos para o financiamento do ensino 

superior trouxe novas preocupações para as IES, obrigando-as a procurar outros 

financiadores e a gerir melhor os fundos disponíveis, assim como a prestar mais contas 

da sua utilização (Hayter & Cahoy, 2018). Por outro lado, essa mudança na origem do 

financiamento leva a uma maior competição entre as IES, tal como se verifica em outros 

países (Young, Nagpal, & Adams, 2016). 

Além de exigir maior eficiência e eficácia dos recursos, a sociedade pede às IES maior 

intervenção social, ambiental e económica (Hayter & Cahoy, 2018; Symaco & Tee, 

2019), com o fim de ajudarem a resolver os problemas da sociedade, local e global, de 

forma inovadora e sustentável (Dzięgiel & Wojciechowska, 2016). 

Neste contexto, esta investigação tem como objetivo averiguar o estado e a importância 

da RSC nos currículos dos cursos de ciências empresariais, neste caso, tendo-se 

centrado unicamente naqueles cuja denominação é gestão e/ou contabilidade, lecionados 

nas IES públicas portuguesas, baseando-se na análise dos programas curriculares 

divulgados nos websites das mesmas. Pretende-se, assim, responder às seguintes 

questões de investigação: nos cursos superiores de gestão e contabilidade, ministrados 
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em Portugal nas IES públicas, são ensinadas matérias relativas ao tema da RSC? E que 

importância lhes é atribuída?  

Desconhecendo-se trabalhos recentes sobre este assunto em Portugal, esta investigação 

pretende contribuir para o conhecimento do estado atual da inclusão do tema da RSC 

nos currículos dos cursos de gestão e de contabilidade das IES públicas portuguesas e, 

adicionalmente, permitir a comparação com outros estudos internacionais, que se 

ocuparam de verificar se as escolas de negócios formam os estudantes para a 

responsabilidade social e para o envolvimento na sociedade. Pretende-se ainda alertar as 

IES para a necessidade de incluírem estas matérias nos seus currículos, em resposta aos 

apelos das várias organizações internacionais (Nações Unidas, UNESCO, União 

Europeia), contribuindo para fomentar um conhecimento que ajude na resolução dos 

problemas sociais (Koljatic & Silva, 2015).  

Após a presente introdução, este artigo encontra-se estruturado em quatro secções: 

revisão da literatura, metodologia, resultados e discussão, e conclusões.  

1. Revisão da literatura 

A RSC e as áreas relacionadas com o desenvolvimento sustentável e com a 

sustentabilidade, para além de ganharem relevo no mundo empresarial, têm chamado 

cada vez mais a atenção e o interesse dos alunos e dos professores das escolas ligadas às 

ciências empresariais (Doh & Tashman, 2014; Haski-Leventhal, 2014). As próprias 

administrações destas escolas têm-no demonstrado publicamente ao aderir a iniciativas 

internacionais, nomeadamente aos princípios das Nações Unidas (os PRME) (Haski-

Leventhal, 2014; Rasche & Escudero, 2009). A prova disso é que, em 2017, 462 escolas 

superiores de gestão tinham assinado esses princípios, comprometendo-se com o 

desenvolvimento e cumprimento dos mesmos nas suas organizações.  
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Os PRME nasceram em 2007, durante a conferência dos líderes do Pacto Global das 

Nações Unidas realizada em Genebra, e são fruto da cooperação entre as Nações Unidas 

e as escolas de negócios. O objetivo dos PRME é transformar a educação e investigação 

na área das ciências empresariais, de modo a olhar para a liderança em termos globais, 

promover a conscientização para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 

formar líderes empresariais responsáveis para o futuro. A organização dos PRME 

trabalha com os participantes do Pacto Global das Nações Unidas para ajudar a 

introduzir os ODS nas escolas e estabelecer o elo de ligação entre as empresas 

responsáveis e as IES, para recrutar talentos com um pensamento, habilidades e 

competências de sustentabilidade.  

Os PRME, especialmente o primeiro, cujo objetivo é “Desenvolver as capacidades dos 

alunos para serem futuros geradores de valor sustentável para as empresas e para a 

sociedade em geral e para trabalharem para uma economia global inclusiva e 

sustentável” e o segundo que indica a forma de o fazer: “Incorporar nas atividades 

académicas e currículos os valores da responsabilidade social global como consignado 

em iniciativas internacionais, nomeadamente no Pacto Global das Nações Unidas”, são 

de extrema importância para ajudar as IES a encontrar o caminho e a orientação para 

fomentar a aprendizagem de valores e competências relacionadas com a 

responsabilidade social. 

As IES, especialmente no que respeita à formação dos alunos dos cursos de gestão, 

estão assim obrigadas a promover uma educação responsável, o que implica “(…) 

desenvolver esforços destinados a incorporar reflexões sobre a responsabilidade 

corporativa (ou seja, o impacto social das empresas na sociedade), a sustentabilidade 

ambiental (ou seja, a contribuição das empresas para uma economia sustentável) e a 

ética (ou seja, reflexões sobre o certo e o errado no contexto das situações de negócios) 

nas práticas educacionais das escolas de negócios” (Rasche & Gilbert, 2015, p. 2). 
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O ensino da ética numa escola de negócios, para além de ajudar os alunos a formarem 

os seus próprios valores, colocando-os em contacto com as teorias éticas e tradições 

morais, deve introduzi-los aos problemas morais da sociedade e do mundo e dar-lhes a 

oportunidade de se confrontarem com problemas da ética empresarial. O ensino da RSC 

e da sustentabilidade prepara-os para enfrentar e resolver problemas da sociedade, 

tornando-a mais justa e equilibrada  (Jacobi, 2003). 

A responsabilidade social e a ética empresarial, pese embora serem muitas vezes usadas 

como conceitos similares, não são coincidentes (Fisher, 2004). A responsabilidade 

social corresponde, de facto, a uma das vertentes da formação em ética empresarial, a 

qual assumiu especial relevância nos anos de 1960, quando a sociedade adquiriu maior 

consciência do papel fundamental das práticas éticas das empresas, tanto na sua relação 

com a própria sociedade como com o ambiente.  

A RSC está relacionada com a ética empresarial, mas a mesma corresponde a um tópico 

desta área mais ampla (Goel & Ramanathan, 2014). As empresas devem adotar práticas 

de responsabilidade social, a par de outros procedimentos relativos ao governo das 

sociedades, às políticas empresariais, à conceção dos processos de negócios e da 

estratégia corporativa que estejam alinhadas com a ética empresarial (Goel & 

Ramanathan, 2014). 

As práticas relacionadas com a educação responsável podem ser desenvolvidas para 

responder a uma pressão institucional. No caso português, tanto a Ordem dos 

Contabilistas Certificados (OCC) como a Ordem dos Revisores Oficiais de Contas 

(OROC) começaram a questionar o papel das profissões na sociedade e a reconhecer a 

existência dos dilemas éticos nas profissões, exigindo formação em ética e deontologia 

profissional. A deontologia profissional plasmada nos códigos que regem estas 

profissões e a ética, não sendo plenamente coincidentes, estão intrinsecamente 
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relacionadas, e ambas as Ordens se referem especificamente à necessidade de formação 

em ética.  

A pressão pode advir por mimética, quando a mudança ocorre devido a ser o modelo 

mais seguido pelas outras escolas ou pelas mais bem-sucedidas ou reconhecidas nos 

rankings, pois na incerteza sobre o que é exatamente uma educação responsável de 

gestão, seguem o exemplo das outras escolas (Rasche & Gilbert, 2015).  

As IES podem ainda assumir este compromisso porque começam a existir documentos, 

como os da Comissão Europeia ou os das Nações Unidas, a solicitar a estas instituições 

que mudem os seus comportamentos e assumam os seus compromissos para com uma 

sociedade mais justa e sustentável (Jacobi, Raufflet & Arruda, 2011; Rasche & Gilbert, 

2015). 

Uma das respostas às pressões pode ser a mudança nos currículos, no sentido de incluir 

os assuntos da ética, da responsabilidade social e da sustentabilidade. Embora as 

práticas necessárias para um ensino destas matérias nos cursos de gestão não se deva 

cingir às alterações dos currículos (Rasche & Gilbert, 2015), passando também pela 

própria atuação das IES.  

Uma razão para a maior ênfase nos cursos de ética é a sociedade acreditar que a moral e 

a ética sofreram um declínio após a década de 1960, devendo por isso as IES ajudarem 

os estudantes não só a desenvolverem competências profissionais e científicas, mas a 

aprenderem a fazê-lo com respeito pelos valores éticos e morais subjacentes à 

responsabilidade social (Sims & Sims, 1991). Um ensino centrado apenas no 

desenvolvimento científico foi posto em causa pelos escândalos financeiros.  

Embora existam defensores de que o ensino da ética deva ser feito por outras 

instituições como a igreja, a família e a comunidade (Brink & Costigan, 2015), a escola 

continua a ser a grande responsável, dado o grande afastamento das pessoas da igreja e 

de alguma desresponsabilização das famílias e comunidades de o fazerem.   

http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5Edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=JACOBI,+PEDRO+ROBERTO
http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5Edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=RAUFFLET,+EMMANUEL
http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5Edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=ARRUDA,+MICHELLE+PADOVESE+DE
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Como referido, as IES têm a responsabilidade de transmitir e gerar conhecimento para 

dotar os alunos de competências e motivação suficientes para lutar por uma sociedade 

mais justa e por um crescimento económico mais sustentável (Dzięgiela & 

Wojciechowsk, 2016; Teixeira et al., 2018). Mas, cabe especialmente às escolas de 

negócios, responsáveis por graduar gestores e futuros líderes, prestar uma atenção 

redobrada aos conteúdos e competências da sua formação para não gorarem as 

expectativas da sociedade.  

Ensinar responsabilidade social e ética é fundamental para preparar os alunos para 

assumirem as suas responsabilidades sociais e para conhecerem os dilemas éticos das 

suas atividades profissionais futuras é, assim, uma das formas dessas escolas 

conseguirem responder às exigências da sociedade (Fougére et al., 2014; Matten & 

Moon, 2004; May et al., 2014; Rasche & Gilbert, 2015; Rasche, Gilbert, & Schedel, 

2013). Por outro lado, será uma maneira de ultrapassar a crítica de que baseiam a sua 

formação na  perspetiva dos shareholders, em vez de ser na dos stakeholders (Brink & 

Costigan, 2015; Fisher & Bonn, 2011; Fougére et al., 2014; Louw, 2015; Matten & 

Moon, 2004) e de eliminarem as perceções de resistência aos benefícios da RSC para as 

empresas, que foram apresentadas, por exemplo, pelos alunos portugueses (Teixeira et 

al., 2018). 

Em termos curriculares, o ensino da ética, da responsabilidade social e da 

sustentabilidade pode ser desenvolvido de duas formas: em unidades curriculares (UC) 

autónomas ou inserido em UC de outros temas. Bosco et al. (2010) concluíram que os 

estudantes adquiriam um raciocínio moral e competências nestas matérias mais 

acentuadas no segundo método de ensino, comparativamente ao primeiro, ainda que se 

mostrava sempre positivo o ensino das mesmas. Porém, Baetz e Sharp (2004) fazem 

notar que a inclusão destas temáticas em UC gerais leva a que, muitas vezes, os 

docentes não tenham preparação suficiente e os materiais de apoio as abordem 

superficialmente.   
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Quando são tratadas em disciplinas autónomas, o foco é apenas a ética, a 

responsabilidade social ou a sustentabilidade, durante todo o período de ensino; no 

outro caso, o ensino é transversal e o centro da atenção está nos assuntos próprios da 

UC, sendo a ética, a responsabilidade social ou a sustentabilidade lecionados de forma 

relacionada (Setó-Pamies & Papaoikonomou, 2016).  

Se a opção for por uma UC autónoma, ela pode ainda ser obrigatória ou facultativa. 

Esse caráter obrigatório ou facultativo depende da opção da faculdade, instituto ou 

escola superior que o propôs. Porém, o efeito no ensino não é indiferente, porquanto a 

escolha de se sujeitar a uma determinada UC, se for de opção, depende do aluno, 

podendo, no limite, não ser frequentada por nenhum, e se for obrigatória chegará a 

todos os alunos (Setó-Pamies & Papaoikonomou, 2016; Wang, 2018).  

Em Portugal, com a entrada em pleno da reforma de Bolonha, na senda de ser dado um 

papel mais ativo ao aluno, privilegiou-se a introdução de UC de opção, à semelhança 

das outras instituições europeias (Nicholls et al., 2013), permitindo-se ao aluno a 

determinação do seu currículo do curso, em vez de lhe ser apresentado um currículo 

fechado, isto é, sem opções.  

Num contexto de um maior número de UC de opção e vários percursos alternativos para 

os mesmos cursos, para além da redução do número de anos (de 4 para 3, na grande 

maioria das licenciaturas), no caso português, que levou à eliminação ou diminuição da 

carga horária nas UC instrumentais, é de esperar que as unidades de ética e 

responsabilidade social tenham sido relegadas para unidades de opção, tal como 

encontraram outros autores (Matten & Moon, 2004).  

Por outro lado, o posicionamento das UC no percurso educativo é discutido por vários 

autores (Setó-Pamies & Papaoikonomou, 2016), sendo que alguns entendem ser mais 

eficaz a introdução destas matérias no primeiro ano.   
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Tabela 1-Estudos realizados no contexto do ensino da ética, responsabilidade social e da sustentabilidade. 

Autor(es) País / Região Resultados 

Barkhuysen & Rossouw 

(2000)  

África Vários cursos de ética incluídos em 

várias disciplinas de 77 cursos das 

universidades de 6 países. 

Bampton &Cowton (2002) Reino Unido Pouca ética nos currículos e apenas 

nos cursos de contabilidade e gestão. 

Cowton & Cummins (2003)  Reino Unido Registam um aumento do ensino da 

ética nos negócios e uma adoção 

generalizada, embora longe de todos 

os alunos de gestão terem acesso a 

uma educação completa sobre 

questões éticas. 

Macfarlane & Ottewill 

(2004)  

Reino Unido A ética empresarial tem uma posição 

marginal nos currículos de gestão. 

Matten & Moon (2004) Europa Integração da RSC no ensino e uma 

cobertura relativamente consistente 

do tópico na maioria dos países 

estudados. 

Nicholson & DeMoss (2009) Estados Unidos  Um estudo das escolas de AACSB 

mostra que a ética e a RSC não são 

suficientemente abordadas nos 

cursos, sendo a RSC ainda menos 

abordada que a ética. 

Özdemir & Sarikaya (2009) Turquia Das 74 universidades, 30 incluíam 

disciplinas de ética e RS. 

Rundle-Thiele & Wymer 

(2010) 

Nova Zelândia e 

Austrália 

27% das universidades australianas 

ofereciam unidades curriculares de 

RSC ou sustentabilidade ou ética.  

Moon & Orlitzky (2011) Europa e Estados 

Unidos  

75% dos cursos de 1º ciclo e 55% 

dos MBA oferecem UC de RSC ou 

sustentabilidade. Na Europa existem 

mais UC de opção e nos Estados 

Unidos mais UC obrigatórias. 

Fisher & Bonn (2011)  Austrália 50% dos cursos não têm 

sustentabilidade no currículo. 

Nicholls et al. (2013) Estados Unidos A ética surge em mais de 50% dos 

cursos de marketing, a RSC 30% nos 

de licenciatura e 50% nos de 

mestrado e sustentabilidade 40%. 

Rasche, Gilbert, & Schedel 

(2013) 

Várias: BGP ranking  MBA 80% tinham uma UC de ética, 

só 31% eram obrigatórias. 
Fonte: Elaboração própria. 
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Como se pode observar pela Tabela 1, a RSC é pouco abordada nos cursos e a ética, 

embora seja incluída, evidencia ainda uma posição marginal. 

Numa análise das melhores escolas de negócios, Christensen et al. (2007) questionaram 

os responsáveis das escolas de negócios classificadas no ranking TOP 50 da Financial 

Times acerca da inclusão dos três tópicos  – ética, RSC e sustentabilidade – nas suas 

Instituições e concluíram que (1) a maioria das escolas exige que um ou mais destes 

tópicos seja coberto pelo currículo do seu MBA e 1/3 das escolas exige a inclusão dos 

três tópicos, (2) verifica-se uma tendência crescente para introduzir UC relacionadas 

com a sustentabilidade nos cursos, (3) há um interesse mais elevado por partes dos 

estudantes nestes tópicos nas escolas do TOP 10, (4) diversas escolas ensinam estes 

tópicos recorrendo ao ensino experiencial e técnicas de imersão. No que respeita à 

inclusão de UC autónomas sobre ética nos cursos, verificou-se um incremento de cinco 

vezes desde 1988. Em contraponto com vários dos estudos da Tabela 1, estes resultados 

evidenciam que as melhores escolas de negócios se preocupam crescentemente com a 

formação nestas matérias.  

2. Metodologia 

A metodologia utilizada é a análise de conteúdo efetuada aos currículos dos cursos de 

gestão e contabilidade, do 1º ciclo e 2º ciclo, disponíveis nos sites das IES públicas 

portuguesas. Esta metodologia é considerada adequada para este tipo de estudo e tem 

vantagem sobre os inquéritos e entrevistas por ser considerada mais objetiva (Setó-

Pamies, Domingo-Vernis, & Rabassa-Figueras, 2011).  

A análise de conteúdo pressupõe a análise de categorias, preestabelecidas ou emergentes 

da investigação. Neste estudo foram definidas à priori três categorias principais: Ética, 

Responsabilidade Social e Sustentabilidade, por serem matérias relacionadas e 

complementares (Didier & Huet, 2008; Setó-Pamies & Papaoikonomou, 2016) e, à 

posteriori, definiram-se como subcategorias as designações das UC. Para aferir a 
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importância atribuída a estas matérias nos cursos analisados, teve-se em conta as 

características das UC, designadamente, os créditos atribuídos a cada uma e o caráter de 

frequência, i.e., se é uma UC obrigatória ou optativa. 

Os dados foram recolhidos entre outubro e novembro de 2018, nas escolas de ciências 

empresariais de 13 universidades, 1 instituto universitário e 15 politécnicos. Para efeitos 

deste estudo, o conceito de escola de ciências empresariais, ou de negócios em uma 

tradução literal do termo anglo-saxónico business school, deve entender-se de forma 

mais genérica, isto é, como uma faculdade, instituto ou escola superior onde se ministre 

cursos da área de ciências empresariais, nomeadamente, de gestão, contabilidade ou 

economia, tal como foi definido por Matten e Moon (2004) ao realizar o seu trabalho.  

O procedimento utilizado para a recolha de dados foi aceder ao website de cada 

universidade ou politécnico, para identificar, dentro da lista de cursos disponíveis, os 

cursos de 1º ciclo e 2º ciclo cuja denominação é gestão ou contabilidade e, 

seguidamente, extrair os planos de estudos. Quando estava disponível mais do que um 

plano de estudos, considerou-se o mais recente.  

Como referem Setó-Pamies et al. (2011), a melhor forma de obtenção de competências 

ainda não encontrou unanimidade por parte dos estudiosos. As opções são as seguintes: 

podem ser oferecidas UC específicas ou estes temas podem ser abordados no âmbito das 

matérias de outras UC. Este estudo cingiu-se à primeira forma de análise, i.e., apenas 

foram analisadas as UC específicas sobre estas temáticas, por se entender ser a forma de 

as IES tornarem mais visível para o exterior o compromisso com o ensino das mesmas e 

também porque não estão disponíveis os conteúdos programáticos de todas as UC nos 

sites das IES, para permitir uma análise transversal dos programas.  

Assim, para efetuar o estudo verificou-se se existiam UC específicas, obrigatórias ou de 

opção, que contivessem na sua denominação os termos “Ética” e/ou “Responsabilidade 

Social” e/ou “Sustentabilidade”. 
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3. Resultados e discussão  

Consultou-se os sites de 13 universidades e de um instituto universitário e, dentro 

destas, 6 escolas, 1 instituto, 4 faculdades e 4 departamentos, para além desses acedeu-

se a 1 escola politécnica, integrada na Universidade do Algarve e a 1 instituto 

politécnico integrado na Universidade de Aveiro. Também se consultou os sites de 15 

politécnicos e, dentro destes, 16 escolas e 3 institutos. Desta pesquisa resultaram para 

análise 47 cursos do 1º ciclo, sendo 31 de gestão e 16 de contabilidade, e 45 cursos do 

2º ciclo, sendo 29 de gestão e 16 de contabilidade. 

Da análise dos planos de estudos desses cursos, obtiveram-se os resultados que se 

evidenciam nas Tabelas 2, 3, 4 e 5.  

Quanto aos cursos de gestão do 1º ciclo, dos 31 cursos de gestão observados só 9 

(37,5%) dispõem de UC autónomas cuja designação contém a expressão 

“Responsabilidade Social” e apenas 18 (58%) contêm UC autónomas de 

Responsabilidade Social, Ética ou Sustentabilidade, nos planos de curso. Destes, 12 

oferecem uma UC e os outros 6 oferecem duas UC. 

Das UC indicadas na Tabela 2 , 92% posiciona-se no 3º ano, i.e., no último ano do 

curso, e distribui-se 50% em cada semestre, sendo que em 62,5% dos casos são UC 

facultativas e o número de créditos varia entre 2 e 6, embora em 37,5% das UC 

encontradas sejam de 6 créditos e 12,5% de 5. 
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Tabela 2- Designação das UC nos cursos de Gestão do 1º ciclo 

Designação das Unidades Curriculares 

Nº de 

cursos 

Universitário 

(U) 

Politécnico 

(P) 

Corporate Social Responsability and Business Ethics 1 x  

Ética e Responsabilidade Social 6 x x 

Social Responsibility and Ethics 1 x  

Environmental Sustainability for Businesses 1 x  

Contabilidade de Responsabilidade Social 1  x 

Comunicação, Liderança e Ética 1 x  

Cultura e Ética Organizacional 1 x  

Ética Empresarial 2 x x 

Ética Empresarial e Deontologia Profissional 1  x 

Ética: As Grandes Questões do Nosso Tempo 1 x  

Ética e Deontologia 4 x x 

Ética e Deontologia dos TOC 1 x  

Ética e Deontologia Profissional 2  x 

Deontologia e Ética Profissional 1  x 

 

Como se pode observar pela Figura 1, destaca-se a palavra “Ética” seguida da 

“Deontologia”. A palavra “Responsabilidade” (associada ao termo social, empresarial 

ou corporativa) surge com bastante menos expressão, indiciando, em princípio, a menor 

importância que lhe é atribuída no ensino.  

 



 
 

SBIJ88 – AGOSTO DE 2019 – ISSN 1807-5908 

 

 
 

 
18 

 

Figura 1 - Palavras mais frequentes nas designações das UC dos cursos de Gestão do 1º ciclo 

Relativamente ao 2º ciclo, das 29 instituições analisadas, 3 não oferecem mestrados em 

gestão, as Universidades dos Açores e a da Madeira e o Instituto Politécnico de Beja, e 

3 instituições oferecem 2 mestrados, a Universidade de Lisboa e os Politécnicos de 

Viseu e Viana do Castelo. 

Dos 29 cursos de mestrado analisados, somente 9 (35%) incluem UC autónomas cuja 

denominação contém os termos “Ética” ou “Responsabilidade social” ou 

“Sustentabilidade”, sendo a maioria (6) do ensino universitário. As designações 

apresentam-se na Tabela 3. 

De salientar que estas temáticas se vêm reforçadas com duas UC no curso de Gestão da 

Universidade de Évora (“Gestão Ética e Responsabilidade Social das Organizações” e 

“Relato Financeiro e de Sustentabilidade”) e igualmente no curso da Universidade Nova 

(“Responsabilidade Social Corporativa” e “Negócios Internacionais Sustentáveis”).  

A maioria (73%) das UC posiciona-se no 1º ano dos cursos e tem caráter obrigatório 

(54,5%), o que se justifica pelo facto de que, em regra, os cursos do 2º ciclo somente 

terem um ano de parte letiva. Os créditos atribuídos vão desde 3 a 7,5.  
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Tabela 3- Designação das UC nos cursos de Gestão do 2º ciclo 

Designação das Unidades Curriculares 

Nº de 

cursos 

U P 

Ética Empresarial 1 x  

Ética e Responsabilidade Social 1  x 

Ética e Responsabilidade Social na Gestão 1 x  

Ética e Responsabilidade Social das Organizações de Economia 

Social 

1  x 

International Management, Ethics and Social Responsibility 1 x  

Gestão Ética e Responsabilidade Social das Organizações 1 x  

Responsabilidade Social Corporativa 1 x  

Responsabilidade Social nas Organizações 1 x  

Governação e Responsabilidade Social das Empresas 1  x 

Negócios Internacionais Sustentáveis 1 x  

Relato Financeiro e de Sustentabilidade 1 x  

 

   

Na análise à frequência de palavras nas denominações das UC que se apresenta na 

Figura 2, verifica-se o inverso do 1º ciclo, agora é a palavra “Responsabilidade”, seguida 

de “Social”, que predomina nas denominações das UC autónomas das categorias em 

análise. 

 

Figura 2 – Palavras mais frequentes nas designações das UC dos cursos de Gestão do 2º ciclo 
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Comparando os dois ciclos de estudo, verifica-se que a ética é mais ensinada no 1º ciclo 

e a responsabilidade social no 2º ciclo. Contudo, não se pode com isso concluir que seja 

considerada uma competência básica para os cursos de gestão. 

Quanto aos cursos de 1º ciclo de contabilidade, constatou-se que não existe nenhum 

curso no ensino universitário e nos 15 politécnicos estudados identificaram-se dois onde 

não existem cursos com essa designação, o de Beja e o de Portalegre, e dois que 

ofereciam 2 cursos, o de Coimbra e o de Viseu. No ensino politécnico integrado nas 

universidades encontrou-se um na Universidade de Aveiro, no Instituto Superior de 

Contabilidade e Administração de Aveiro. Desta pesquisa resultaram 16 cursos, todos 

do ensino politécnico, onde se encontraram as designações constantes da Tabela 4. 

 

Tabela 4 - Designação das UC nos cursos de Contabilidade do 1º ciclo 

Designação das Unidades Curriculares 

Nº de 

cursos 

Politécnico 

Ética e Deontologia 7 x 

Ética e Deontologia Profissional 5 x 

Ética e Responsabilidade Social 1 x 

Ética e Governação das Sociedades 1 x 

Deontologia e Ética Profissional 1 x 

Introdução às Ciências Sociais e Ética e Deontologia Profissional 1 x 

Sustentabilidade e Contabilidade Geracional 1 x 

Relato Contabilístico e Sustentabilidade 1 x 

 

A totalidade dos cursos de contabilidade analisados regista pelo menos uma UC que 

contém na designação as palavras procuradas, sendo que 2 cursos ofereciam mais do 

que uma UC das categorias procuradas. A UC mais frequente é de “Ética e 

Deontologia”, pelo que, dos três termos de pesquisa, destaca-se a palavra “Ética”, como 

se pode observar pela Figura 3. 
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Figura 3 – Palavras mais frequentes nas designações das UC dos cursos de 1º ciclo de Contabilidade 

A quase totalidade (86%) das UC apresentadas na Tabela 4 posiciona-se no 3º ano, i.e., 

o último do curso, e em 81% dos casos são UC obrigatórias. Cerca de 48% das UC tem 

um peso de 4 créditos, sendo o máximo de 6 e o mínimo de 2. 

Por sua vez, no 2º ciclo (ver Tabela 5), 8 das 14 IES públicas de ensino universitário 

não detêm na sua oferta formativa cursos de contabilidade e as que têm (6), 3 contêm 

UC de ética, sendo que um deles, o da Universidade de Coimbra, oferece duas UC 

optativas (“Ética e Deontologia Profissional” e “Ética e Responsabilidade Social”), 

ambas com 6 créditos.  As outras UC são “Ética, Deontologia e Accountability” e 

“Ética”, esta última obrigatória e a primeira optativa, com peso de 7,5 e 6, 

respetivamente. No ensino politécnico, os cursos de 2º ciclo de contabilidade não 

contêm no plano curricular UC cuja designação apresente as palavras “Ética” ou 

“Responsabilidade Social”. 

Tabela 5 - Designação das UC nos cursos de Contabilidade do 2º ciclo 

Designação das Unidades Curriculares 

Nº de 

cursos 

Universitário 

Ética 1 x 

Ética e Deontologia Profissional 1 x 

Ética e Responsabilidade Social 1 x 

Ética, Deontologia e Accountability 1 x 
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Como se pode observar pelas Figura 3 e Figura 4, a “Ética” continua a ser o tópico mais 

presente nos currículos dos cursos de contabilidade, tanto nos do 1º ciclo como nos do 

2º ciclo, enquanto nos cursos de gestão a mesma é mais frequente no 1º ciclo. 

 

Figura 4 - Palavras mais frequentes nas designações das UC dos cursos de 2º ciclo de Contabilidade 

A principal diferença entre os cursos de contabilidade e de gestão encontra-se no 2º 

ciclo, visto que nos cursos analisados de contabilidade, especialmente nos do sistema 

politécnico, verifica-se na quase totalidade a inexistência de UC dedicadas às matérias 

em estudo e nos de gestão encontrou-se UC com designações alusivas a esses temas 

(Ética, Responsabilidade Social e Sustentabilidade).  

A investigação realizada permite observar que os cursos que oferecem UC de Ética, 

Responsabilidade Social ou Sustentabilidade, incluem, na quase totalidade, apenas uma 

UC, o mesmo se verificando nos estudos de  Rasche, Gilbert e Schedel (2013) e de 

Didier e Huet (2008). 

Dos três tópicos de pesquisa, e à semelhança de outros estudos (Didier & Huet, 2008; 

Rasche et al., 2013; Jim Wu, Huang & Wu, 2017), a Ética surge como o assunto mais 

abordado em todas as IES, especialmente no 1º ciclo de estudos.  

Acresce que a Responsabilidade Social e a Sustentabilidade são incluídas, na grande 

maioria das IES, apenas como UC optativas, não abrangendo por isso a totalidade do 

universo dos alunos inscritos nesses cursos, o que está em concordância com as 

conclusões obtidas por outros autores (Jorge & Peña, 2014; Rasche, Gilbert, & Schedel, 
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2013).  O caso português mostra-se alinhado com a realidade das escolas de negócios 

europeias acreditadas pelos sistemas EQUIS e AACSB, que evidenciaram maior 

preponderância para o caráter optativo nas UC destas matérias e maior presença do 

tópico da Sustentabilidade no 2º ciclo (Jim Wu, Huang &  Wu, 2017).  

Por outro lado, os créditos atribuídos às UC em estudo são no máximo de 7,5 o que 

representa, nos 180 créditos totais dos cursos de 1º ciclo, 4%. Esta percentagem mostra-

se pouco expressiva, em termos análogos aos resultados obtidos em Espanha por  Jorge 

e Peña (2014). 

Apesar das IES estarem cada vez mais expostas a pressões institucionais coercitivas, 

miméticas e normativas, as que parecem ter influenciado mais no caso português são as 

institucionais, nomeadamente as que derivam do reconhecimento dos cursos e das 

matérias exigidas pela OCC para acesso à profissão de Contabilista Certificado. De 

facto, o termo “Ética” é o que surge com maior frequência, e aquele que está incluído 

em mais UC de frequência obrigatória, especialmente nos cursos de 1º ciclo.  
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Conclusões 

Nesta investigação foram analisados os planos de estudos dos cursos do 1º e do 2º ciclos 

das IES públicas portuguesas, cuja denominação é gestão ou contabilidade, o que perfez 

um total de 28 IES com 47 cursos do 1º ciclo (31 de gestão e 16 de contabilidade) e 45 

cursos do 2º ciclo (29 de gestão e 16 de contabilidade). 

Os resultados obtidos são, em boa medida, consistentes com os de estudos anteriores, 

evidenciando um reduzido número de UC autónomas sobre os três tópicos pesquisados 

(Ética, Responsabilidade Social e Sustentabilidade), um diminuto peso atribuído em 

créditos e um caráter predominantemente facultativo dessas UC, destacando-se, em todo 

caso, a palavra “Ética” na denominação das UC identificadas, que surge principalmente 

nos cursos de 1º ciclo.  

Resulta assim evidente algum desfasamento com o preconizado pelas Nações Unidas, 

pela UNESCO e pela União Europeia, que requerem um envolvimento ativo das IES na 

formação dos estudantes nestas matérias, para além de não ir ao encontro das 

expectativas da população sobre o papel das IES. De facto, a sociedade espera que o 

conhecimento científico traga benefícios para as populações, bem como proporcione a 

promoção humana e contribua para o desenvolvimento sustentável.  

Assim, estes resultados constituem um contributo para despertar as IES para a 

necessidade de ajustarem os currículos e irem ao encontro do que se espera delas, como 

agentes com responsabilidade acrescida na promoção de uma sociedade mais justa e 

preocupada com o bem-estar comum.  

Este estudo tem limitações, principalmente as que decorrem da necessidade de 

aprofundar a análise de conteúdo, incluindo as UC de outras matérias que aflorem o 

ensino destas temáticas e realizando uma análise dos conteúdos programáticos de todas 

as UC para, a partir daí, quantificar o peso atribuído às mesmas no plano de estudos. 
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Outra limitação prende-se com a não consideração de outras formas de ensino, sem ser a 

tradicional (o currículo) e a investigação realizada pelos alunos.  

Estas limitações servem como base para ser colmatadas em possíveis trabalhos futuros, 

visando um conhecimento mais aprofundado da importância que é atribuída nos planos 

de estudos a estas matérias e, principalmente, das competências adquiridas pelos alunos.  

Tendo-se constatado que estas matérias começam a integrar alguns planos de estudos, 

releva ainda averiguar qual a visão da gestão das IES que está a ser percecionada pelos 

alunos, assim como conhecer a perspetiva dos responsáveis das IES quanto às formas 

em que as escolas de negócios podem contribuir para proporcionar uma educação ética 

sólida aos seus estudantes, os quais serão a próxima geração de líderes empresariais. Tal 

permitiria a comparação com estudos já realizados em alguns países e uma perceção 

alargada sobre um tema de enorme premência no atual contexto socioeconómico 

mundial.   
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